
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.789 - RS (2012/0274941-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : MATIAS FLACH  - RS045066 

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : PAULO ANTONIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S) - RS009096 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. RECOLHIMENTO IMPOSTO DE RENDA. 
VALOR DEVIDO DE CONDENAÇÃO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. A responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda, incidente sobre os valores 
devidos decorrentes de condenação por decisão judicial, é do próprio devedor, isto é, da 
fonte pagadora. Precedentes. Súmula n° 83/STJ.
3. A simples menção a dispositivos legais desacompanhada da demonstração da 
respectiva efetiva violação atrai as disposições do verbete n° 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.789 - RS (2012/0274941-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 
interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL PREVI, em face de decisão de fls. e-STJ 399/406, em que neguei provimento 
ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que são inaplicáveis os óbices previstos nas 
súmulas 83, do STJ, e 284, do STF, tendo em vista a omissão e contradição do 
acórdão recorrido ao não imputar a responsabilidade de recolhimento do imposto de 
renda ao recorrido.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 470 e-STJ, não se 
manifestou.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.789 - RS (2012/0274941-6)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a aplicação dos referidos óbices sumulares, porque em nenhum momento foi 

desenvolvido raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência dos 

mencionados verbetes ao caso dos autos. 

Como salientado, consoante entendimento consolidado desta Corte, o 

recorrente não possui o direito de ter todos os argumentos alegados rebatidos, cabendo 

ao tribunal analisar e debater as questões principais para o deslinde da controvérsia.

Com efeito, não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional 

o fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados.

Assim sendo, não havendo violação aos artigos apontados, imperioso 

concluir pela incidência da súmula n° 284, do Egrégio STF, visto que a deficiência na 

fundamentação do recurso não permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 

N. 284/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. DANOS MORAIS COLETIVOS. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. ANÁLISE 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial 

que alega violação do art. 535 do CPC e não demonstra, clara e 

objetivamente, qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do 

acórdão recorrido não foi sanado no julgamento dos embargos de 

declaração.

Incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. Inexiste afronta aos arts. 131, 458, II, 460 e 535, II, do CPC se o 

acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a 

solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos interesses da 
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parte recorrente não configura negativa de prestação jurisdicional.

(...)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 706.335/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

30/05/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544, CPC) - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO NA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, 

MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

DO EXECUTADO.

(...) 2. A ausência de demonstração de como se deu a alegada 

violação aos dispositivos legais arrolados nas razões do reclamo 

inviabiliza a compreensão da controvérsia e, por sua vez, 

caracteriza a deficiência na fundamentação do recurso especial no 

particular, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF 3. Agravo 

regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 586.516/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016)

Reitero, ainda, que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 

entendimento pacificado nesta Corte, razão pela qual o recurso especial esbarraria no 

óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base em ambas 

as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Ao contrário do pretendido pelo agravante, a responsabilidade pelo 

recolhimento do imposto de renda, incidente sobre os valores devidos decorrentes de 

condenação por decisão judicial, é do próprio devedor, isto é, da fonte pagadora.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELO 

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA. FONTE PAGADORA. 

PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 

Superior Tribunal de Justiça analisou todas as questões pertinentes 

para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos 
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interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 

jurisdicional.

2. A responsabilidade pelo recolhimento do Imposto de Renda 

incidente sobre valores devidos em virtude de decisão judicial é da 

fonte pagadora. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 124.248/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 

23/04/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE 

RENDA. RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA. 

OBRIGAÇÃO LEGAL EXPRESSA. ARTS. 45, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DO CTN E 46 DA LEI Nº 8.541/1992.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A responsabilidade pela retenção e antecipação do recolhimento 

do imposto de renda nos casos de depósito judicial é da pessoa 

física ou jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força 

de decisão judicial, conforme previsão legal expressa nos artigos 

45, parágrafo único, do CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992.

3. No caso concreto, cabe à entidade de previdência privada 

condenada ao pagamento de importância por força de decisão 

judicial, em cumprimento de sentença, efetuar a retenção do 

imposto devido, comprovar em juízo o recolhimento do tributo e 

depositar o valor líquido da obrigação.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 277.148/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 

27/10/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

INCIDENTE SOBRE A CONDENAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO É DA PARTE EXECUTADA. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda 

Documento: 1578402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

decorrente do cumprimento de sentença é da fonte pagadora - no 

caso a entidade de previdência privada -, conforme disposto nos 

arts.

45, parágrafo único, do CTN e 46 da Lei n. 8.541/1992. 

Precedentes desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 634.452/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 

07/04/2015)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0274941-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 277.789 / RS

Números Origem:  11000033335  70046003323  70046296968  70047289855  70048696769  70049768708

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : MATIAS FLACH  - RS045066 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : PAULO ANTONIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S) - RS009096 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : MATIAS FLACH  - RS045066 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : PAULO ANTONIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S) - RS009096 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1578402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  7 de 4


